
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2594538 - RJ (2024/0096602-6)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : DANILO GUIMARAES LAURENTINO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA E HABITUALIDADE DELITIVA. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio de Janeiro que não conheceu do recurso especial, fundamentando-se na Súmula n. 
83 do STJ, em razão do entendimento consolidado de que a reincidência e a habitualidade 
delitiva inviabilizam a aplicação do princípio da insignificância ao crime de furto de 
objeto com valor reduzido.
2. O recorrente foi condenado nas instâncias ordinárias por furto, conforme art. 155 do 
Código Penal, às penas de 1 ano e 2 meses de reclusão, em regime aberto, e 11 dias-
multa.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial, baseada na Súmula n. 83 do STJ, foi correta, considerando a alegação do 
agravante de afronta ao art. 395, inciso III, do Código de Processo Penal.
4. A questão também envolve a análise da adequação da impugnação apresentada pelo 
agravante em relação aos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial.

III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a reincidência e a habitualidade 
delitiva impedem a aplicação do princípio da insignificância ao crime de furto de bem de 
pequeno valor.
6. O agravante não apresentou impugnação específica e adequada aos fundamentos da 
decisão de inadmissibilidade do recurso especial, limitando-se a colacionar precedentes 
antigos, sem demonstrar a existência de precedentes contemporâneos ou supervenientes 
que pudessem afastar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ.
7. A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade impede o conhecimento do agravo, conforme disposto no art. 932, 
inciso III, do CPC, e no art. 253, parágrafo único, inciso I, do RISTJ.
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IV. Dispositivo e tese
8. Agravo não conhecido.
Tese de julgamento: "1. A reincidência e a habitualidade delitiva inviabilizam a aplicação 
do princípio da insignificância ao crime de furto de objeto com valor reduzido. 2. A 
impugnação dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial deve 
ser específica e pormenorizada para afastar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ".
 
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I; 
CP, art. 155. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 642.990/MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 09.03.2021; STJ, AgRg no AREsp 1.948.432/MG, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 08.03.2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo em recurso especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 11 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : DANILO GUIMARAES LAURENTINO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA E HABITUALIDADE DELITIVA. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio de Janeiro que não conheceu do recurso especial, fundamentando-se na Súmula n. 
83 do STJ, em razão do entendimento consolidado de que a reincidência e a habitualidade 
delitiva inviabilizam a aplicação do princípio da insignificância ao crime de furto de 
objeto com valor reduzido.

2. O recorrente foi condenado nas instâncias ordinárias por furto, conforme art. 155 do 
Código Penal, às penas de 1 ano e 2 meses de reclusão, em regime aberto, e 11 dias-
multa.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial, baseada na Súmula n. 83 do STJ, foi correta, considerando a alegação do 
agravante de afronta ao art. 395, inciso III, do Código de Processo Penal.

4. A questão também envolve a análise da adequação da impugnação apresentada pelo 
agravante em relação aos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial.

III. Razões de decidir
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5. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a reincidência e a habitualidade 
delitiva impedem a aplicação do princípio da insignificância ao crime de furto de bem de 
pequeno valor.

6. O agravante não apresentou impugnação específica e adequada aos fundamentos da 
decisão de inadmissibilidade do recurso especial, limitando-se a colacionar precedentes 
antigos, sem demonstrar a existência de precedentes contemporâneos ou supervenientes 
que pudessem afastar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

7. A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade impede o conhecimento do agravo, conforme disposto no art. 932, 
inciso III, do CPC, e no art. 253, parágrafo único, inciso I, do RISTJ.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo não conhecido.

Tese de julgamento: "1. A reincidência e a habitualidade delitiva inviabilizam a aplicação 
do princípio da insignificância ao crime de furto de objeto com valor reduzido. 2. A 
impugnação dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial deve 
ser específica e pormenorizada para afastar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ".

 
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I; 
CP, art. 155. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 642.990/MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 09.03.2021; STJ, AgRg no AREsp 1.948.432/MG, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 08.03.2022.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por DANILO GUIMARAES LAURENTINO 

contra decisão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO que 

não conheceu o recurso especial.

O recorrente foi condenado pelas instâncias ordinárias como incurso nas 

sanções do art. 155 do Código Penal às penas de 1 (um) ano e 2 (dois) meses de reclusão, 

a ser cumprido em regime aberto, e 11 (onze) dias-multa (fls. 373-386).

A Defesa interpôs recurso especial, com fundamento no art. 105, inciso III, 
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"a", da Constituição, para alegar afronta ao art. 395, inciso III, do Código de Processo 

Penal (fls. 407-418).

Não admitido o recurso especial por incidência da Súmula n. 83, STJ (fls. 433-

440), sobreveio o agravo (fls. 450-458).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial tem por finalidade a demonstração do desacerto 

da decisão de inadmissibilidade do recurso especial proferida pelo Tribunal de origem, de 

forma a viabilizar o exame do recurso especial por esta Corte de Justiça.

Assim, o agravante tem o ônus de refutar especificamente cada um dos óbices 

recursais aplicados pela decisão de inadmissibilidade do recurso especial, em respeito ao 

princípio da dialeticidade.

No caso concreto, a decisão agravada não conheceu do recurso especial por 

aplicação da Súmula n. 83, STJ, tendo em vista o entendimento consolidado do Superior 

Tribunal de Justiça no sentido de que a reincidência e a habitualidade delitiva 

inviabilizam a aplicação do princípio da insignificância ao crime de furto de objeto com 

valor reduzido (HC 642.990/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 

julgado em 09/03/2021, D Je 15/03/2021; AgRg no AR Esp n. 2.459.660/MA, relator 

Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 28/11/2023, D Je de 

1/12/2023).

A jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que, para afastar a 

Súmula n. 83, STJ, não basta a mera alegação. Ao revés, incumbe à parte indicar, de 

modo preciso, precedentes contemporâneos ou supervenientes aos colacionados na 

decisão recorrida que demonstrem o desacerto da inadmissão do recurso interposto. Veja-

se:

 
"[...] Inadmitido o recurso especial com base na incidência da 

Súmula 83 do STJ, incumbe à parte interessada apontar julgados deste 
Tribunal contemporâneos ou supervenientes sobre a matéria, 
procedendo ao cotejo entre eles a fim de demonstrar que a orientação 
desta Corte é diversa da do Tribunal a quo ou que não se encontra 
pacificada. Pode ainda, se fosse o caso, demonstrar a existência de 
distinção do caso tratado nos autos, o que não ocorreu na espécie." 
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.842.229/PR, Primeira Turma, Rel. Min. 
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Paulo Sérgio Domingues, DJe de 11/5/2023).
 

 

Na espécie, o agravante limitou-se a colacionar precedentes de 2015 e 2016 

para corroborar a sua argumentação. Tais decisões são anteriores àquelas mencionadas na 

decisão agravada, as quais, de fato, refletem o atual posicionamento pacificado da 

Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a reincidência e a 

habitualidade em crimes patrimoniais obstam a aplicação do princípio da insignificância 

ao crime de furto de bem de pequeno valor (AgRg no HC n. 934.883/DF, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/11/2024, DJe de 18/11/2024; AgRg no 

AgRg no AREsp n. 1.948.432/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

julgado em 8/3/2022, DJe de 16/3/2022).

Desse modo, a ausência de impugnação adequada dos fundamentos 

empregados pela Corte de origem para impedir o trânsito do recurso especial, nos termos 

do art. 932, inciso III, do CPC, e do art. 253, parágrafo único, inciso I, do RISTJ obsta o 

conhecimento do agravo, cujo único propósito é demonstrar a inaplicabilidade dos 

motivos indicados na decisão de inadmissibilidade do recurso por meio de impugnação 

específica de cada um deles.

A propósito:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO DEFICIENTE DA DECISÃO DE 
INADMISSÃO NA ORIGEM. INOBSERVÂNCIA DO COMANDO 
LEGAL INSERTO NOS ARTS. 932, III, DO CPC/2015 E 253, 
PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO RISTJ. TENTATIVA DE ACRESCER 
ARGUMENTOS, EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL, COM 
VISTAS À IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS TIDOS COMO 
INATACADOS. INADMISSIBILIDADE, PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. PLEITO DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS 
DE OFÍCIO. DESCABIMENTO.

1. A decisão que inadmite o recurso especial na origem não é 
formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, razão 
pela qual deve ser impugnada na sua integralidade, ou seja, em todos os 
seus fundamentos (EAREsp n. 831.326/SP, Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, DJe 30/11/2018), inclusive, de forma 
específica, suficiente e pormenorizada (AgRg no AREsp n. 
1.234.909/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe 2/4/2018).

2. No caso, a defesa do agravante não logrou impugnar, de 
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forma efetiva, a íntegra da decisão de inadmissão na origem.
(...)
5. Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp n. 

2.404.539/CE, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 12/9/2023, DJe de 21/9/2023).

 

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0096602-6 AREsp 2.594.538 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00289911220228190001  202424700153  289911220228190001

EM MESA JULGADO: 04/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DANILO GUIMARAES LAURENTINO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo em recurso especial."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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